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CÂMARA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE SAO ROQUE

PREGÃO PRESENCIAL N° 07, DE 22/09/2023
PROCESSO LICITATÓRIO N° 20, DE 01/08/2023

disposições do Edital do Pregão (Presencial) n° 07/2023.
ANEXO II

PROPOSTA COMERCIAL

RAZÃO SOCIAL. PREMIUM MONITORAMENTO EPORTARIA LTDA- CNPJ: 14.594.289/0001-29
enobreço, rua EUCALIPTO, N«8, CONJUNTO ISALA 1- PARQUE SANTA RITA DE CASSIA
COTIA - SP CEP: 06700-670 FONE: 11-4612-1767 -E-mail: comercial@triballseguranca.com,br

Quantidade
Item

4 funcionários (44 horas semanais)
1 Faxineiro Escala - Diurno - De segunda-feira à

sábado

RS 4.862,48 R$ 19.449,92 R$233.399,04

R$ 233.399,04PREÇO TOTAL GLOBAL (Anual)
Duzentos ctrinta etrês mil trezentos enoventa enove reais equatro centavos

a) Validade da Proposta; 60 (Sessenta) dias.

b) AConvenção/Acordo Coletivo de trabalho da Categoria Profissional vigente no local da Pt^taçãoeutílSda para subsidiar esta proposta contereiai e ),^Çus,os eFo a^^ ^7ro'cAbÀ ERE^ÀO)
EMPRESAS DE AECONSERV NO EST DE SAO PAULO (SIEMACO
NtJMBRO DE REGISTRO NO MTE: SP001737/2022 vigente no período de 01/01/2022 a3I/12/2U2J.

c) Optante pelo Simples Nacional? (X)Sim () Não

DECLARO, sob as penas da Lei, que os serviços ofertados atendem todas as especificações exigidas no presente
Edital e seus Anexos.

DECLARO que opreço indicado contempla todos os custos diretos eindiretos incorridos na data da apresentaçãotoa Propos7 htSo, entre outros: tributos, encargos sociais, previdenciários etrabalhistas, materiais e
equipamentos, despesas administrativas, seguro, frete elucro.

São Paulo/SP, D^deoutubro de 2023.

ido Terra Santana.
Soeié/^prietário. RG:30.609.470-8

/

Av. João Paulo Àblas, 513 - Jardim da Glória - CEP 06711-250 - Cotia - SP
Tel/fax.: (11) 4617-3505 - comercial@limpac.com.br - www.limpac.com.br
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CÂMARA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE SÃO ROQUE

PREGÃO PRESENCIAL Nº 07, DE 22/09/2023
PROCESSOLICITATÓRIO Nº 20, DE 01/08/2023

OBJETO: Contratação de empresa para a prestação de serviços de limpeza e conservação nas dependências da
Câmara Municipal da Estância Turística de São Roque, sita à Rua São Paulo, nº 355, Jardim Renê, São Roque —

SP, com fornecimento da mão de obra, materiais, equipamentos,ferramentas e

utensílios necessários à perfeita execução dos serviços, nos termos do que dispõe o Anexo I e as demais
disposiçõesdo Edital do Pregão (Presencial) nº 07/2023.

ANEXO XIII .
PLANILHADE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS

Faxineiro com Insalubridade — 44 horas semanais — Diurno — 2” feira a sábado

R$
Remuneração 1.745 35,90%

R$
Salário-base 1.481,56 30,47%
Adicional de periculosidade

Adicional de insalubridade R$ 264,00 5,43%
Feriado remunerado
Fol
Benefícios Mensais e Diários R$ 883 18,18%
Vale- rte R$ 234,42 4,82%
Custo mensal R$ 323,31
Parcela do trabalhador -R$ 88,89
Crédito PIS/COFINS

Vale-refei R$ 442,77
Custo mensal R$ 472,78
Dia da categoria (16 de maio R$ 1,58

Parcela do trabalhador -R$ 31,58
Crédito PIS/COFINS
Cesta Básica R$ 132,49
Crédito PIS/COFINS 

Av. João Paulo Ablas, 513 - Jardim da Glória - CEP 06711-250 - Cotia - SP
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“emita ssistênciamédica familiar R$32,05 0,66%
Crédito PIS/COFINS
Benefício social familiar R$ 14,62 0,30%
Crédito PIS/COFINS

Auxílio-creche R$ 20,56 0,42%
Norma regulamentadoranº 07 R$ 6,93 0,14%
Insumos Diversos R$ 529,93 10,90%
Uniforme

Custo mensal R$ 45,64 0,94%
Crédito PIS/COFINS
Equipamentose complementos
Custo mensal R$ 15,24 0,31%
Crédito PIS/COFINS

Materiais R$ 469,05 9,65%
Encargos Sociais e R$

Trabalhistas 68,4002% 1.193,96 24,55%
Encargos previdenciáriose FGTS R$ 541,12 11,13%
13º salário + adicional de férias R$ 284,53 5,85%

Afastamento maternidade R$ 1,33 0,03%
Custo de reposição do profissional
ausente R$ 267,24 5,50%
Custo de rescisão R$ 85,50 1,76%

Outros* R$ 14,24 0,29%
Custos Indiretos, Lucro e Tributos R$ 509,19 10,47%
Custos indiretos R$ 119,72 2,46%

Lucro R$ 100,64 2,07%

Tributos R$ 288,83 5,94%
ISSQN R$ 97,25 2,00%
PIS R$ 34,04 0,70%
COFINS R$ 157,54 3,24%

R$
Total do Posto/mês 4.862,48 100,00%
Valor do Posto/Hora R$ 22,10
Quant. de

Funcionários/Mês: 4,00
R$

Valor Total Mensal: 19.449,92

R$
Valor Total Anual: 233.399,04  



CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO2022/2023

NÚMERO DE REGISTRO NO MTE: SP001737/2022
DATA DE REGISTRO NO MTE: 03/03/2022
NÚMERO DA SOLICITAÇÃO: MRO05381/2022

NÚMERO DO PROCESSO: Dê44/2022-

DATA DO PROTOCOLO: 09/02/2022

Confira a autenticidade no endereço http://www3.mte.gov.br/sistemas/mediador/.

SIND DAS EMPRESAS DE A E CONSERV NO EST DE SAO PAULO, CNP) n. 62.812.524/0001-34, neste ato

representado(a) por seu;

E

SINDICATO DOS EMP.EM TURISMO E HOPITALIDADE DE SOROCABA, CNPJ n. 60.113.008/0001-96,
neste ato representado(a) por seu;

celebram a presente CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO, estipulandoas condições de trabalho
previstas nas cláusulas seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - VIGÊNCIA E DATA-BASE

As partes fixam a vigência da presente Convenção Coletiva de Trabalho no período de 01º de janeiro
de 2022 a 31 de dezembro de 2023 e a data-base da categoria em 01º de janeiro.

CLÁUSULA SEGUNDA - ABRANGÊNCIA

A presente Convenção Coletiva de Trabalho abrangerá a(s) categoria(s) EMPREGADOS EM TURISMO E

HOSPITALIDADE NAS EMPRESASDE ASSEIO E CONSERVAÇÃO, com abrangência territorial em Águas

de Santa Bárbara/SP,Angatuba/SP,Araçoiaba da Serra/SP, Avaré/SP, Botucatu/SP,Capão
Bonito/SP, Capela do Alto/SP, Cerquilho/SP, Cesário Lange/SP, Conchas/SP, Coronel Macedo/SP,
Guapiara/SP, Ibiúna/SP, Iperó/SP, Iporanga/SP, Itaberá/SP, Itaí/SP, Itapetininga/SP, Itapeva/SP,
Itaporanga/SP, Itararé/SP, Itatinga/SP, Laranjal Paulista/SP, Mairinque/SP, Paranapanema/SP,
Pardinho/SP, Pereiras/SP, Piedade/SP, Pilar do Sul/SP, Porangaba/SP, Porto Feliz/SP, Ribeirão
Branco/SP, Riversul/SP, Salto de Pirapora/SP, Salto/SP, São Manuel/SP,São Miguel Arcanjo/SP, São

Roque/SP, Sarapuí/SP,Sorocaba/SP,Tapiraí/SP, Taquaritinga/SP,Taquarituba/SP,Tatuí/SP,
Tietê/SP e Votorantim/SP.

Salários, Reajustes e Pagamento

Piso Salarial



 
CLÁUSULATERCEIRA - PISO SALARIAL

A partir de 1º de janeiro de 2022, serão garantidos os seguintes salários normativos, para jornada de 44
(quarenta e quatro) horas semanais e de 220 (duzentas e vinte) horas mensais, já computados os

Descansos Semanais Remunerados (DSR's), exceto as jornadas estabelecidas nas cláusulas: JORNADA
DE TRABALHO INFERIOR A 04 (quatro) HORAS DIÁRIAS e JORNADA DE TRABALHO DE 06 (seis) HORAS
DIÁRIAS.

Reajuste de 10,5% (dez e meio por cento) para os demais salários normativosconstantes do quadro de
funções e salários abaixo transcritos:

LIMPADORDEVIDRO —  R$1.566,24

PORTEIRO/CONTROLADORDEACESSO/FISCALDE PISO R$1.681,71 |
AUXILIARDEDEPARTAMENTOPESSOAL CC RéIs5ISTOo
ZELADORIAEMPRÉDIOSPÚBLICOS R$1.828,32.TÉCNICOEM DESENTUPIMENTO R$186786
AUXILIARDE DESENTUPIMENTO| R$1384,68
AUXILIARDE MANUTENÇÃO | R$1469,92.
HIDROJATISTA (pressão acima de 4.000psi) | R$ 1.791,39

OPERADORDEEMPILHADEIRA RéZOM3A9
OPERADORDEVÁCUO O Rena

COVEIRO/SEPULTADOR - R$2.07050
TRATADOR DEANIMAISEM ZOOLÓGICO eau
VARREDORDE ÁREASPÚBLICASPRIVADASEM TEMPO INTEGRAL R$1.49077
AGENTEDE HIGIENIZAÇÃO | — R$1384,64

LÍDER(RESPONSÁVELPOR ATÉ10 EMPREGADOS) p$155830
ENCARREGADO (RESPONSÁVELPOR 11OUMAISEMPREGADOS) R$1.869,96 |

PISOS SALARIAIS ADMINISTRATIVOS:

Reajuste de 10,5% (dez e meio por cento) para os demais empregados, cujas funções não façam parte
do quadro de pisos salariais normativos acima e que percebam até o valor de R$ 6.869,67 (seis mil,
oitocentos e sessenta e nove reais e sessenta e sete centavos) mensais. Os valores que superarem esta

parcela salarial, ou seja, a parcela a partir de R$ 6.869,68 (seis mil, oitocentos e sessenta e nove reais e

sessenta e oito centavos) será de livre negociação entre as partes (Empregador e Empregado).



*1) Entende-se como PISO SALARIAL MÍNIMO, o salário a ser pago para os trabalhadoresque exercem
as das funções, cujas denominações estão relacionadas com a atividade de asseio, limpeza e

conservação predial: Auxiliar de limpeza; Faxineiro; Limpador; Ajudante de limpeza; Servente; Servente
de limpeza; Agente de Asseio e Conservação em conformidade com a Classificação Brasileira de
Ocupações — CBO (Fonte: Ministério do Trabalho e Emprego — www.mte.gov.br).

*2) Entende-se como o piso do HIDROJATISTA, o piso salarial a ser pago para os trabalhadores que
trabalham operando com pressão acima de 4.000 (quatro mil) psi.

*3) Entende-se como o piso de OPERADOR DE VÁCUO, o piso salarial a ser pago para os trabalhadores
que exercem as funções em caminhões limpa fossa.

*4) VARREDOR DE ÁREAS PÚBLICAS PRIVADAS EM TEMPO INTEGRAL, o piso salarial será pago para os

trabalhadores que exerçam a limpeza de áreas externas privadas como exemplo: pátios/ruas.

*5) AGENTE DE HIGIENIZAÇÃO, piso salarial será pago para os trabalhadores que exercerem,
exclusivamente, a função de limpeza, manutenção e higienização de banheiro público ou coletivo de
grande circulação e sua respectiva coleta de lixo.

Parágrafo Primeiro: Compensação - As empresas poderão compensar os aumentos concedidos
espontaneamente no período compreendidoentre 1º de fevereiro de 2021 a 31 de dezembro de 2021,
exceto nos casos de promoção, equiparação, implemento de idade e término de aprendizagem.

Parágrafo Segundo: Os empregados admitidos após 1º de fevereiro de 2021, receberão o reajuste de

forma proporcional, calculando-se a base de 1/11 por mês, com exceção aos pisos já estabelecidos na

tabela de funções e salários.

COMISSÕES: Fica estabelecido, que o TÉCNICO EM DESENTUPIMENTO e o AUXILIAR EM

DESENTUPIMENTO, além da garantia do piso salarial, terão direito a uma comissão por serviço
executado, onde os percentuais deverão ser estabelecidos livremente entre empresa e empregado.

CLÁUSULA QUARTA - PISOS SALARIAIS EM MONTADORAS AUTOMOBILÍSTICAS

Serão consideradospisos em montadorasautomobilísticas os pisos salariais de limpeza em montadoras
de veículo automotor, de via terrestre, o automóvel, caminhão, ônibus, trator, motocicleta e similares
de acordo como previsto no inciso Ill, Art. 2º da Lei 8.132/90.

Pagamento de Salário — Formas e Prazos

CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO DE SALÁRIOS/FÉRIAS/DÉCIMOTERCEIRO SALÁRIO - PRAZOS



As empresas ficam obrigadas a efetuar o pagamento do salário mensal, integral ou parcial, de seus
empregados até o 5º (quinto) dia útil do mês seguinte ao trabalhado.

1.) O pagamento dos dias de férias deverá ser efetuado até 2 (dois) dias antes do início do seu gozo;

2.) O empregador poderá optar em pagar o décimo terceiro salário nos termos da Legislação Instituída
pela Lei 4.090/62 e pela Lei 4.749/65, regulamentada pelo Decreto lei 57.155/65, as quais dispõem que
o pagamento deve ser feito em duas parcelas, equivalente a 50% (cinquenta por cento) do valor a que
o empregado tem direito até o dia 30 de novembro de cada ano e a segunda, equivalente aos 50%

(cinquenta por cento) restantes, até o dia 20 de dezembro de cada ano ou poderão realizar o
pagamentoem PARCELA ÚNICA até 10/12/2022;

3.) O não pagamento no prazo estabelecido, do salário, das férias e do 13º salário acarretará à

empregadora, multa diária de 5% (cinco por cento) do valor do salário do empregado, revertido ao
mesmo.

CLÁUSULA SEXTA - SALÁRIO SUBSTITUTO

Será garantido ao empregado substituto o mesmo salário percebido pelo substituído, nos termos da
Súmula 159 do TST.

CLÁUSULA SÉTIMA - CONTA SALÁRIO

As empresas deverão abrir "conta salário" ou outra equivalente,desde que não tenha ônus para o

trabalhador, junto ao estabelecimentobancário de sua preferência.

Todos os trabalhadoresdeverão receber seus salários pelo novo sistema bancário.

Outras normas referentes a salários, reajustes, pagamentos e critérios para cálculo

CLÁUSULA OITAVA - EMPRÉSTIMOCONSIGNADOEM FOLHA DE PAGAMENTO



As empresas concordam em credenciar as instituições conveniadas, apresentadas pelos Sindicatos
Profissionais, para fins de empréstimos consignados em folha de pagamento à respectiva instituição
contratada ou Sindicato Laboral, sob pena de sofrer as medidas impostas pelas Entidades Sindicais, a

saber, o uso das ferramentas de restrição ao crédito, bem como o ajuizamento de ações judiciais para
o cumprimento/cobrança.

Parágrafo Primeiro: Fica estabelecido que a instituição financeira/ credenciada/apresentada pelo
Sindicato Profissional, terá autonomia de credenciamentodas empresas, deixando de fazê-lo quando a

empresa não possuir os critérios necessários para seu credenciamento.

Parágrafo Segundo: Caso a empresa recuse o credenciamento de qualquer instituição apresentada,
deverá justificar por escrito, sendo que o Sindicato Profissional fará apresentação de instituição, não
sendo aceitas recusas consecutivas.

Parágrafo Terceiro: O objetivo desta cláusula não se confunde com a previsão contida na Cláusula "

Descontos Especiais em Folha de Pagamento" deste instrumento coletivo.

Gratificações,Adicionais,Auxílios e Outros

Adicional de Insalubridade

CLÁUSULA NONA - INSALUBRIDADE

As empresas pagarão a seus empregados os seguintes adicionais de insalubridade:

1.) 20% (vinte por cento) do salário mínimo federal aos empregados que prestam serviços de limpeza
em hospitais, postos de saúde, ambulatórios médicos, clínicas médicas e clínicas odontológicas, caso

façam cirurgias de micro e pequeno porte, excetuando-se as áreas administrativas;

2.) 40% (quarenta por cento) do salário mínimo federal aos empregados que prestam serviços de
limpeza em setores sujeitos às doenças por contaminação (leprosários, isolamentos e necrotérios,
centro cirúrgico e unidade de terapia intensiva);

2.1) As empresas que possuírem PPRA (Programa de Prevenção de Riscos Ambientais)e Laudo Técnico
Pericial anual especificando os graus de risco no ambiente de trabalho, poderão pagar os percentuais
de insalubridade de acordo com o estabelecido nas Normas Regulamentadoras - NR's 15 e 16,

garantindo-se o pagamento de pelo menos 20% (vinte por cento) sobre o salário mínimo federal;



 
3.) 20% (vinte por cento) do salário mínimo federal aos empregados que exerçam a função de TÉCNICO

EM DESENTUPIMENTO e AUXILIAR DE DESENTUPIMENTO;

4.) 40% (quarenta por cento) do salário mínimo federal, para os empregados que forem contratados
para a função de “AGENTE DE HIGIENIZAÇÃO", com determinaçãoexpressa das atividades de limpeza
ou higienização de instalações sanitárias (banheiros) de uso público ou coletivo de grande circulação e

a respectiva coleta de lixo, tais como: hospitais, aeroportos, terminais rodoviários e ferroviários,
estádios, arenas, casas de shows, shoppings, órgãos públicos e outros com as mesmas caracteristicas,
desde que desempenhem essas atividades em período integral de sua jornada diária, semanal ou
mensal, exclusivamente e permanentemente, por não se equiparar a limpeza de residências e

escritórios.

5.) 40% (quarenta por cento) do salário mínimo federal, para os trabalhadores que tenham a função
de sepultadores e coveiros em cemitérios.

Parágrafo Primeiro: Não haverá acúmulo do adicional de insalubridade com o de periculosidade,
devendo o empregado optar por receber o adicional que melhor lhe convier.

Parágrafo Segundo: Cessada a condição insalubre, devidamentecomprovada de acordo com o

previsto no art. 191 da Consolidaçãodas Leis do Trabalho, o adicional de insalubridade não será mais

devido.

CLÁUSULA DÉCIMA - PRORROGAÇÃO DA JORNADA DE TRABALHOEM ATIVIDADES INSALUBRES

Quando necessárias, as prorrogações independem de licença prévia da autoridade competente.

Adicional de Periculosidade

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - PERICULOSIDADE

1) 30% (trinta por cento) sobre a remuneração aos empregados que exerçam a função de limpador de
vidros utilizando-se de balancim manual, mecânico, cadeirinha, cinto de segurança, cordas ou

assemelhados;

2) 30% (trinta por cento) sobre remuneração aos empregados que exerçam tarefas em depósito de
combustíveis, em abastecimentode veículos, borracharias e aos soldadores.

3) 30% (trinta por cento) sobre a remuneração aos empregados que, durante o exercício de sua

atividade, faça uso de cordas, equipamentos, ferramentas, EPI'S ou procedimentos específicos para



 
atividades de trabalho em altura, seguindo o disposto na NR-35 (Norma Regulamentadora-35)Trabalho
em altura e no Manual para o trabalho em altura pelo MTE em 2018.

Outros Adicionais

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - ADICIONAL POR ACÚMULO DE FUNÇÕES

Acúmulo de função diz respeito à remuneração de empregados que acumulam mais de uma função no
trabalho. Desde que devidamente autorizado pelo empregador, o empregado que vier a exercer
cumulativa e habitualmente outra função terá direito ao percentual de adicional correspondentea 20%
(vinte por cento) do respectivo salário contratual.

Participação nos Lucros e/ou Resultados

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- PPR - PROGRAMA DE PARTICIPAÇÃO NOS RESULTADOS

Com o objetivo legal de incentivar a produtividade, a qualidade e o bom relacionamentoentre Capital
X Trabalho, estabelecendo para este período o sistema de participação nos resultados, não gerando
qualquer paradigma para acordos futuros e também não se aplicando da habitualidade em termos
monetários, não substituindo ou complementando a remuneração devida a qualquer empregado.

A verba objeto do presente PPR — Programa de Participação nos Resultados está totalmente
desvinculada do salário e diretamente relacionada aos termos ora pactuados, de forma que nenhum
reflexo dela atingirá verbas trabalhistas ou se constituirá em base de incidência de encargo
previdenciário, nos termos do disposto no artigo 3º da Lei 10.101/2000.

a) EXERCÍCIO 2022: O período de apuração inicial do PPR — Programa de Participação nos Resultados
será de Janeiro de 2022 até Junho de 2022, com o pagamento até o dia 10 de Agosto/2022; e de Julho
de 2022 até Dezembro de 2022, com o pagamento até o dia 10 do mês de Fevereiro/2023.

a.1) EXERCÍCIO 2023: O período de apuração inicial do PPR — Programa de Participação nos Resultados

b) Condições Gerais: Faltas: O empregado não poderá ter nenhuma falta no período, havendo qualquer
ausência, o empregado perderá um percentual de 20% (vinte por cento) do valor, por cada falta, no
respectivo período.



 
Serão consideradas apenas as faltas injustificadas, ou seja: o empregado começará com direito a
100% (cem por cento) do valor do PPR — Programa de Participação nos Resultados e perderá a

percentagemde 20% (vinte por cento), conformefor se ausentando injustificadamenteao trabalho;

Parágrafo Primeiro: Não serão consideradas faltas para efeito de apuração ao direito do PPR —

Programa de Participação nos Resultados, as ausências legais oriundas de norma legal prevista na

Legislação vigente (Artigo 473 da Consolidação das Leis do Trabalho).

Parágrafo Segundo: Nos casos previstos nesta Cláusula, o Empregador será obrigado a apresentar ao

empregado (ha presença do representante da ENTIDADE SINDICAL PROFISSIONAL - SINETUR), os

comprovantes de faltas (cartão de ponto/atestado médico/ resumo da folha de ponto/ etc.), no prazo
máximo de 02 (dois) dias após o pagamento do benefício, sob pena de devolver ao empregado, a

totalidade de 40% (quarenta por cento) do valor correspondenteao respectivo periodo.

c) Valor do PPR: R$ 290,50 (duzentos e noventa reais e cinquenta centavos), sendo pago em 02 (duas)
parcelas semestraisno valor de R$ 145,25 (cento e quarenta e cinco reais e vinte e cinco centavos)cada,

sendo a primeira em 10 de agosto de 2022 e a segunda 10 fevereiro de 2023;

d) Penalização: Fica estabelecido o pagamento de % (meio) piso salarial mínimo, estabelecido na

Convenção Coletiva vigente à época, semestralmente, para as empresas que não aderirem no prazo
preestabelecido nesta cláusula, em favor de cada empregado;

d.1) Caso o empregado já obtenha referido benefício, concedido pela empresa empregadora, deverá

atentar para as seguintes situações:

d.1.1) Sendo este valor maior do que aquele estipulado no item acima, “Valor do PPR”, não poderá
ocorrer diminuição do mesmo, considerando o direito adquirido do empregado sobre o PPR concedido
pela empresa, devendo para tanto, ser reajustado, semestralmente, utilizando o mesmo índice de
reajuste fixado nos Acordos ulteriores a este;

d.1.2) Sendo este valor menor do que aquele estipulado no item anterior, fica o empregador obrigado
a complementá-loa fim de que possa atingir os valores acordados neste instrumento.

e) Conciliação: Na hipótese de divergência relativa ao cumprimento deste Acordo, as partes, visando o

entendimento e a conciliação, se comprometem, pela ordem, a negociar diretamente entre si;

Comprometem-se os representantes sindicais (SINETUR e SEAC-SP), ao final de cada período
estabelecido na Cláusula 12, a estudarem melhores condições/valores e formas de pagamentos, bem
como, analisarem o resultado do período anterior, a fim de que possam aprimorar este PPR - Programa
de Participação nos Resultados.

Auxílio Alimentação

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - CESTA BÁSICA



 
As empresas fornecerão, sem ônus para o trabalhador, mensalmente, a todos os seus empregados,
independente da jornada de trabalho, uma cesta básica in natura contendo no mínimo, os seguintes
mantimentosde primeira linha:

2 pacotes de 5 kg de arroz agulhinha tipo 1

3 latas de 900 ml de óleo de soja

4 pacotes de 1 kg de feijão

2 latas de 140g de extrato de tomate

2 kg de açúcar refinado

2 latas de 135g de sardinha em óleo

1 kg de sal refinado

1 lata de 180 g de salsicha

1 kg de farinha de trigo

1 pote de 300g de tempero completo

1 kg de macarrão

1 lata de 700g de goiabada/marmelada

% kg de café torrado e moído com selo ABIC

% kg de fubá 1

1 caixa de papelão

CESTA BÁSICA ANO 2022

VALOR EM REAIS RS 123,82

1 - Fica facultado às empresas, alternativamente, fornecerem vale-alimentaçãoou equivalente, através
de tiquetes, vale alimentaçãoou cartões magnetizados das empresas fornecedorasou operadoras dos



sistemas de vale refeição ou vale alimentação, para compra de mantimentos nas redes de
estabelecimentos de alimentos, desde que satisfeita a exigência do item "2" desta cláusula, e, desde
que o empregado seja formalmentepré-avisado da referida alternância, num prazo nunca inferior a 90
(noventa) dias.

2- O empregado que apresentar falta sem justificação legal no mês, não fará jus ao benefício.

3 - Na ocorrência de falta de um ou mais produtos constantes da cesta básica, a empresa poderá efetuar
a substituição por produto similar.

4 — A cesta in natura ou vale-alimentação,será concedido também durante o período de gozo de férias
e licença maternidade.No caso de afastamentos por motivo de auxílio-doença ou acidente de trabalho,
o benefício será concedido pelo período máximo de 120 (cento e vinte) dias. Nestas situações especiais
o empregado afastado poderá, por si ou por pessoa autorizada (por escrito), efetuar a retirada, nas

dependênciasde costume na empresa ou outro local que for por ela designado.

5 - Fica estabelecido que a não retirada da cesta in natura ou vale alimentação até o dia 30 do mês,

implicará na perda da mesma naquele mês. As empresas se obrigam a comunicaro trabalhador no ato
do pedido de seu afastamento o constante deste item.

6 - A retirada da cesta ou vale-alimentação, de conformidadecom o item "4", deverá ser contra recibo.

7 - O vale-alimentação ou cesta básica deverá ser entregue até o dia 20 (vinte) do mês subsequente.

8 - Este item não tem natureza salarial e não integrará a remuneração para qualquer fim.

9 - Os empregados admitidos ou demitidos para fazer jus à cesta ou vale-alimentação deverão ter
trabalhado no mínimo 15 dias no mês.

10- No caso de recebimento da cesta básica “in natura”, a empresa obriga-se a orientar seus

empregados a comunicar as eventuais alterações de endereço, ao setor de RH (Recursos Humanos)
da empresa mediante entrega de comprovante de endereço atualizado com protocolo de
recebimento, toda vez que houver alteração do mesmo.

Parágrafo Unico: A irregularidade no fornecimento da cesta básica “in natura”, por não corresponder à

quantidade ou qualidade dos produtos indicados nesta cláusula, desde que comprovada, sujeitará ao
empregador o pagamento de uma multa correspondente ao valor facial da cesta básica pago ao

empregado prejudicado.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - TÍQUETE REFEIÇÃO



0

As empresas fornecerão, mensalmente, tíquete refeição ou auxílio alimentação, por dia efetivamente
trabalhado, de forma que não é devido tal benefício na ausência de labor decorrente de faltas
justificadas e ou injustificadas, afastamentos médicos, independentemente de sua origem, e férias, o

qual deverá ser entregue até o 5º (quinto) dia útil do mês subsequente.

O ticket refeição é devido para jornada de quatro horas cumpridas aos sábados (para empregados que
cumprem jornada de 44 horas semanais).

TÍQUETE REFEIÇÃO/por dia ANO 2022

VALOR EM REAIS RS 17,77

Desconto de até RS 1,19

Parágrafo Primeiro: As empresas que fornecem a refeição, gratuitamente, estarão isentas do
cumprimento desta obrigação.

Parágrafo Segundo: Para todos os efeitos legais, o benefício acima não se constitui salário e, portanto
a ele não incorporará e nem repercutirá sobre qualquer verba consectária ao salário, tais como,

exemplificadamente: aviso prévio, horas extras, 13º salário, férias, contribuição previdenciária e

fundiária, sendo devido exclusivamente durante o período que o integrante da categoria atender as

condições do caput.

Auxílio Transporte

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - VALE TRANSPORTE

As empresas ficam obrigadas a fornecer de forma antecipada e na quantidade necessária, o vale-
transporte nos termos da lei, para atender a locomoção dos empregados aos locais de trabalho e ao

plantão e de retorno ao respectivo domicílio, podendo descontar dos empregados o valor gasto, até o

limite de 6% (seis por cento) do valor do salário-base.

1 - Para comprovara solicitação de vale transporte por parte do empregado, as empresas se obrigam a

manter a opção do empregado por escrito, sob pena de presunção de que o empregado solicitou a

quantidade alegada.



 
entre os serviços

) para os trabalhadores e seus

atender a todos os trabalhadoresda categoria na região da baseterritorial do SINETUR.



 
3. Exames laboratoriais: Urina ti
hemograma completo.

po 1; cultura de fezes, Colpocitologia Oncótica (Papanicolau) e



Auxílio Creche

s

 



 



 
Parágrafo Sétimo:
contraprestação de

Parágrafo

O presente serviço social não tem natureza salarial,
por não se constituir em

serviços, tendo caráter compulsórioe ser eminentemente assistencial.

Oitavo: O descumprimento da cláusula em decorrência de
imprudência

Ou imperícia do prestador de serviços (administradores e/ou

sa ao descumprimento,conformeartigos 186, 927, 932, llle 933, do Códi vi lei



 



Portadores de necessidadesespeciais

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA - BASE DE CÁLCULO PARA COTA DE PCD' S

Considerando que as atividades de prestação de serviços são realizadas em locais indicados pelos

tomadoresde serviços (clientes), impossibilitandoassim, que a empresa prestadora de serviços propicie
condições adequadas de trabalho para os portadores de deficiência física habilitada ou reabilitada, o

parâmetro para incidência do percentual legal será o dimensionamento relativo ao pessoal da
administração.

Parágrafo Primeiro: Será considerada pessoa portadora de deficiência, para fins de atendimento da

quota estabelecida pelo art. 93 da Lei nº 8.213/91, aquele empregado que possui qualquer limitação ou
incapacidade para o desempenho normal de atividades, em qualquer nível, atestado por documento
emitido por profissional de saúde, devidamente habilitado.

Parágrafo Segundo: No cálculo da percentagem de que trata o caput deste artigo, somente as frações
de unidade superior a 0,50 é que darão lugar à admissão de uma pessoa portadora de deficiência.

Parágrafo Terceiro: Os empregados contratados na modalidade de contrato intermitente e contrato
por prazo determinado,em virtude das peculiaridades de carga horária, não comporãoa base de cálculo
para fins de determinaçãode pessoas com deficiência.

JURISPRUDÊNCIA:

"CONTRATAÇÃODE PORTADORES DE DEFICIÊNCIA FÍSICA OU REABILITADOS. PERCENTUALMÍNIMO.
INCIDÊNCIA SOBRE CARGOS PASSÍVEIS DE PREENCHIMENTO. A legislação determina que as empresas
devem observar um percentual mínimo de contratação de pessoas portadoras de deficiência,
habilitadas, ou beneficiárias reabilitadas (PCDs), em relação ao número de empregados efetivos. No
entanto, diante da dificuldade que os empregadores enfrentam para encontrar mão de obra
qualificada ou pessoas aptas a atuarem em seus ambientes de trabalho de maneira digna, a regra
legal deve sofrer uma interpretação isolada, voltada ao caso concreto, em certos ramos de atividade,
onde a maior parte dos funcionários é composta por possuidores de requisitos e habilitações
específicas. Assim, a exigência do percentual mínimo previsto na Lei n. 8.213/91 deve ser referente
ao total de empregados que desenvolvam funções possíveis de serem executadas por portadores de
necessidades especiais. Recurso da União conhecido e não provido.” (TRT-11 RO 0011728-
02.2013.5.11.0018, 2º Turma, Relatora: RUTH BARBOSA SAMPAIO, Data da Publicação: DEJT
4/5/2015).



 
com deficiência.

Mão-de-ObraJovem

CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA - CONTRATAÇÃO DE APRENDIZES

?

Porteiro/Controlador de Acesso/Fiscal de Piso, Zeladoria em Próprios Públicos, Técnico em
Desentupimento, Auxiliar em Desentupimento, Auxiliar de Manutenção, Hidrojatista, Operador de

Varredeira Motorizada,Operador de Vácuo (Caminhões Limpa Fossa), Coveiro/Sepultador, Tratador de
animais em Zoológico, Varredor de áreas Públicas Privadas (Pátios/Ruas), Agente de Higienização,

Auxiliar de Limpeza e assemelhados, justamente por não demandarem qualquer formação para seu
exercício.



 
RECURSO DE REVISTA Nº TST-RR-191-51.2010.5.03.0013,DE 06/08/2014.

Processo: 0000674-90.2010.5.03.0107 RO. FONTE: TRT-3º Região.

TRT15, RO 015313/98, 52 TURMA, DOE 01/12/1.999

TST-RR-191-51.2010.5.03.0013,de 06/08/2014.

“Funções desse jaez não justificam a contratação especial prevista na CLT, por não proporcionarem
ao jovem formação profissional metódica, de complexidade progressiva, de formaa facilitar o
posterior acesso do aprendiz ao mercado de trabalho”, afirmou o relator, ministro João Oreste
Dalazen. A decisão foi unânime. Processo: RR-1402500-23.2004.5.09.0007

TRT- 102 Região, nos autos da AACC 0000246-65.2018.5.10.0000,

04º VARA DO TRABALHO DE CURITIBAACP 0000676-32.2018.5.09.0004



 
Outros grupos específicos

CLÁUSULA VIGÉSIMA OITAVA - TELETRABALHO E HOME OFFICE

Para os fins desta norma coletiva considera-se:

a) como TELETRABALHO a prestação de serviços preponderantemente fora das dependências das

EMPRESAS, ou seja, três (3) ou mais vezes por semana - com a utilização de tecnologias de informação
e de comunicação;

b) como trabalho em regime de HOME OFFICE, qualquer prestação de serviços fora das dependências
do empregador - parcial ou integral, uma ou duas vezes por semana - com a utilização de tecnologias

Parágrafo Segundo: A alteração do regime de teletrabalho para presencial poderá ser modificada a

qualquer momento, respeitando sempre o aviso prévio de 15 (quinze) dias para reversão do regime à
distância para o presencial.



 
Ao empregado que contar com 60 (sessenta) meses ou mais de serviços contínuos ao mesmo
empregador, será concedido, quando da sua aposentadoria, uma indenização complementar
equivalente ao valor de 1(um) salário nominal do empregado.

a) As empresas deverão comunicar por escrito ao empregado desligado
homologação da rescisão contratual.



 
As homologações das rescisões contratuais deverão ser efetuadas na ENTIDADE SINDICAL
PROFISSIONAL-SINETUR,

d) Quando a ENTIDADE SINDICAL PROFISSIONAL-

homologação, especificada na alínea “b” , iti or da empresa,
uma certidão que a isente da culpa, e ifi
homologação.



 
pondente a um dia de salário, por dia de atraso, pela

) zo de 48 (quarenta e oito) horas, de que trata O artigo29 da CLT.

BASE

pregados, por escrito, sob pena de presunçãode não
comunicação, com antecedência de 48 (quarenta e oito) horas, as mudanças de local de trabalho, bem
como o horário, respeitada a legislação atinente a cada caso.



 
d) a não observânciados procedimentosacima caracteriza infração ao contrato de trabalho nos termos
do artigo 483 letra “d” da CLT, passível de rescisão indireta do contrato de trabalho.

Assédio Moral

CLAUSULATRIGÉSIMASEXTA - ASSÉDIO MORAL

Parágrafo Primeiro: Para efeito de delimitação do alcance da obrigação descrita nesta cláusula

consideram-se práticas vexatórias ou humilhantes, entre outras: 1. Xingamentos; 2. Dirigir-se aos
empregados em tom de voz desrespeitoso; 3. Imputação de apelidos ofensivos. 4. Rótulos que
depreciam os empregados; 5. Toda forma de ridicularizarão do trabalhador; 6. Estabelecimento de

comparações entre empregados, de modo a violar a imagem daqueles qualificados como menos
produtivos; 7. Intimidação dos empregados através de ameaças de demissão; 8. Represálias ao

gestores sobre o tema.

Estabilidade Mãe

CLÁUSULA TRIGÉSIMASÉTIMA - ESTABILIDADE PROVISÓRIA DA GESTANTE

Fica assegurada a estabilidade provisória à gestante, desde a confirmação da gravidez até 30 (trinta)
dias após o término da licença maternidade.



 
Jornada de Trabalho — Duração, Distribuição, Controle, Faltas

Duração e Horário

CLÁUSULATRIGÉSIMAOITAVA - JORNADA DE TRABALHO INFERIORA 4 (QUATRO) HORAS DIÁRIAS

Fica garantido o pagamento de 50% (cinquenta por cento) do piso salarial na função exercida, para os
trabalhadores que cumpremjornada até 4 (quatro) horas diárias.

CLÁUSULA TRIGÉSIMA NONA - JORNADA DE TRABALHO DE 6 (SEIS) HORAS DIÁRIAS

Parágrafo Terceiro: A indenização do intervalo intr
ajornada será no percentual de 50% (cinquenta porcento) sobre a hora normal de Trabalho.



 
salários dos empregados, inclusive

50% (cinquenta por cento) sobre o valor
O artigo 71, 84º da CLT.

Parágrafo Quarto: O intervalo previsto no À

(duas) primeiras horas e as 02 (duas) últi

Parágrafo Quinto: Em casos de concessão de interval
O intrajornada de 01 (uma) hora, é facultado aempresa o seu fracionamento em 02 (dois)

períodos de 30 (trinta) minutos cada.



CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA SEGUNDA - INTERVALO PARA REFEIÇÃO E DESCANSO

Nas jornadas superiores a 06 (seis) horas diárias, o intervalo para refeição e descanso será de no
mínimo 01 (uma) hora.

Caso ndo seja concedido integralmente, será pago como indenização apenas o período
suprimido/faltante, com acréscimo de 50% (cinquenta por cento) sobre o valor da remuneração da

hora normal de trabalho, respeitado o limite mínimo de 30 (trinta) minutos para refeição e descanso.

Controle da Jornada

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA TERCEIRA- PONTO ELETRÔNICO

As empresas poderão adotar sistemas alternativos eletrônicosde controle de jornada de trabalho, nos

termos dos artigos 2º e 3º, da Portaria nº 373, de 25/2/11, sem prejuízo do disposto no artigo 74º,
parágrafo 2º, da CLT, que determina o controle de jornada por meio manual, mecânico e eletrônico,
biometria e reconhecimentofacial.

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA QUARTA - PONTO POR EXCEÇÃO

Fica facultado às empresas com até 5 (cinco) empregados, por local de trabalho, adotar a marcação do
ponto por exceção, ou seja, poderão adotar o registro de ponto por exceção em conformidade com a

legislação vigente, CLT, art. 74, parágrafo terceiro.

O horário de trabalho poderá ser registrado pelos empregados em cartão, papeleta, livro de ponto,
cartão magnético ou, ainda, por outros meios eletrônicos, ficando as empresas obrigadas a colherem
assinatura dos empregados ao final do período de fechamento do ponto no respectivo meio de
controle, salvo no caso da utilização de biometria ou reconhecimento facial, podendo as empresas



 
a

c) por 5 (cinco) dias, em caso de nascimento de filho, no decorrer da primeira semana;

d) por 1 (um) dia, em cada 12 (doze)
meses de trabalho, em casos de doação voluntária de sangue

devidamente comprovada;



 
Parágrafo primeiro: A comunicação do
mínima de 30 (trinta) dias, por escrito.

feriados ou dias ponte.

Parágrafo quinto: Desde que haja concordância do e

3 (três) períodos, sendo que um deles não poderá se
ndo poderão ser inferiores a 5 (cinco)

mpregado, as férias poderão ser usufruídasem até
r inferior a 14 (quatorze) dias corridos e os demais

dias corridos, cada um.

Licença Remunerada



 
b) Será garantido a esse trabalhador todos os benefícios conguistados em Convenção Coletiva de
Trabalho, exceto o valor referente ao vale transporte e vale refeição.

Saúde e Segurança do Trabalhador

Condições de Ambiente de Trabalho

CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA- DA HIGIENE E SEGURANÇA NO TRABALHO

As empresas se obrigam a cumprir, além do estabelecido na legislação em vigor, o seguinte:

REFEITÓRIOS: Nos locais com mais de 10 (dez) empregados, deverá ser fornecido local apropriado para
refeições dos mesmos;

VESTIÁRIOS: Nos locais com mais de 10 (dez) empregados, deverá ser fornecido vestiários com armários
e chuveiros, quando da concordância do cliente.

CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMAPRIMEIRA - COMISSÃO DE SAÚDE E SEGURANÇA NO TRABALHO

Fica constituída uma comissão formada por técnicos da área de saúde e segurança no trabalho, que
terá como tarefa, o levantamento dos graus de risco, insalubridade, etc., da atividade como um todo.

a) Os resultados dos trabalhos desenvolvidos pela comissão, servirão como balizamento para

providências que deverão ser tomadas pelas partes.

Equipamentosde Segurança

CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMASEGUNDA - SEGURANÇA NO TRABALHO



 
Uniforme

CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMATERCEIRA - UNIFORMES

agasalhos (ex.: “camisa, calça, camiseta, sapatos o
u botas, sobretudo ou Jaqueta (para porteiros)

agasalhos (jaleco ou jaqueta ou blusa de moletom ou blusa de lã ou casaco/paletó)”.
,

Aceitação de Atestados Médicos

CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMAQUARTA - ATESTADOS MÉDICOS

não invalida sua eficácia.



 
esclarecimentos aos responsáveis, os quais deverão prestá-las, vez que a prática de atestado falso é
crime, previsto nos arts. 297 e 302 do Código Penal.

Parágrafo Quinto: Caso a fraude seja constatada, poderá implicar em demissão por justa causa do
empregado, prevista no artigo 482, da CLT.



 
PARÁGRAFO ÚNICO: A não apresentação no prazo assinalado ensejará multa em favor das entidades
no importe de cinco por cento (5%) do piso normativo por empregado da empresa, sendo metade à

cada entidade, sem prejuízo de comunicação ao Ministério Publico do Trabalho,e à Fiscalização do
Ministério do Trabalho e Emprego.

Outras Normas de Proteção ao Acidentado ou Doente

CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMASEXTA - AFASTAMENTO DECORRENTE DE BENEFÍCIOS
PREVIDÊNCIÁRIOS

comunicação do INSS. Fica, outrossim, determinado que o empregado deverá informar a empresa as



 
Relações Sindicais

Sindicalização (campanhas e contratação de sindicalizados)



 
A presente clausula é inserida na Convenção Coletiva de Trabalho, em conformidade com as

deliberações da entidade representativa da categoria profissional, sendo de sua responsabilidade o
conteúdo e os efeitos da aplicação da mesma.

Paragrafo Primeiro. As empresas efetuarão o desconto na folha de pagamento, em favor do sindicato
suscitante a importância de 5% (cinco por cento), sobre o salário já reajustado pela convenção coletiva
de trabalho vigente, constante na folha de pagamento somente do mês em que houve o reajuste
salarial, devendo as empresas encaminhar relação nominal dos empregados com salários e funções
respectivamente. O pagamento deverá ser efetuado no dia 2 (dois) do Mês seguinte, a título de
contribuição negocial sindical.

Paragrafo Segundo. As empresas se obrigam ainda a repassar aos cofres do sindicato suscitante, até o

dia 2 (dois) de cada mês, os valores descontados dos empregados, no importe de 2% (dois por cento)
ao mês dos respectivos salários, a titulo de contribuição de custeio sindical.

O não repasse na data mencionada acarretará atualização monetária na forma da lei, multa de 10% (dez

por cento) sobre o montante e juros de 1% ao mês, sendo que, em caso de cobrança judicial as empresas
arcardo com os honorários advocatícios no importe de 20%.

Paragrafo Terceiro. No mês de desconto da contribuição negocial, a empresa não efetuará o desconto
da contribuiçãode custeio sindical.

Justificativa: Referidas contribuiçõesforam aprovadasem assembleia com direito a voto de sócios e não
sócios, sendo a mesma majoritária, e deverá prevalecer o acordado nesta convenção sobre o legislado



 
SINDICAIS

Com intuito de preservar as empresas idôneas, assim como seus respectivos empregados e os

contratantes em geral, para efeito deste instrumento e de comprovação junto a terceiros, inclusive
justiça do trabalho, Superintendência Regional do Trabalho, Tomadorde serviços e Órgãos Licitantes e

por força desta convenção e em atendimento ao disposto no Artigo 607 da CLT, as empresas para



 
especificadas.

COLETIVO



 
Neste dia, (16 de maio de cada ano) sendo dia útil e trabalhado
trabalhadores, mais um tíquete
maio, totalizando o valor de R$



 
CLÁUSULASEPTAGÉSIMA - PAGAMENTOS E REPASSES

Os pagamentos e repasses devidos pela empresa, deverão ser efetuados por meio de sistema de

cobrança bancária ou diretamente em conta corrente bancária da entidade sindical, via depósito ou

transferência. Neste caso, a empresa deverá preencher a guia que poderá ser enviada ou
disponibilizada em meio eletrônico, internet, e-mail ou site da entidade sindical.

CLÁUSULA SEPTAGÉSIMA PRIMEIRA - LEI GERAL DE PROTEÇÃODE DADOS (LGPD)

Em face da Lei nº 13.709/18 e atos normativos dela decorrentes, as entidades convenentes fixam,

conforme disposições contidas nos artigo 7º, inciso |, artigo 11, inciso |, c/c artigo 98, 8 3º da referida
Lei, que os dados pessoais dos empregados, tais como nome, CPF, endereço residencial e todos os dados
necessários para atender às normas e regras de segurança exigidas pelos tomadores de serviço,

operadora/administradora de benefícios, sindicato laboral e outros estritamente ligados à atividade,
poderão ser compartilhados sempre que necessário e quando autorizados em assembleia geral da

categoria, assim entendida largo senso, ou quando vinculados diretamente à relação mantida por sua

empregadora e seus clientes e fornecedores, tendo em conta a atividade por ela exercida e as

Parágrafo único: para sua segurança jurídica, a empresa poderá incluir esse item no contrato de
trabalho firmado com o empregado.



 
SEAC/SP

PLANILHA DE FORMAÇÃO DOS ENCARGOSSOCIAIS MÍNIMOS

ITENS DE FORMAÇÃO

GRUPO A - ENCARGOS SOCIAIS BÁSICOS

Previdência Social
SESI

SENAI

INCRA

SEBRAE

Salário-educação
Seguro Contra Acidentes de Trabalho
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço -FGTS

TOTAL GRUPO A

Ausência por Enfermidade (igual ou menor que 15 dias)
Ausências Legais

Licença Paternidade
Acidente de Trabalho
Aviso Prévio Trabalhado

TOTAL GRUPO B

GRUPO C - ADICIONAL DE FÉRIAS E 13º SALÁRIO

Adicional de Férias
13º Salário

TOTAL GRUPO C

GRUPO D - OBRIGAÇÕES RESCISÓRIAS

Aviso Prévio Indenizado



 
Incidência do Grupo A sobre afastamento por licença-maternidade
Incidência do FGTS sobre o acidente de Trabalho (igualo ou menor que 15 dias)
Percentual Referente a Abono Pecuniário

TOTAL GRUPO E

GRUPO F - INCIDÊNCIASCUMULATIVAS

Grupo A x (Grupo B + Grupo C)

Incidência do Grupo A Sobre Grupo B

Incidência Grupo A Sobre o Grupo C

TOTAL GRUPO F

TOTAL GERAL

CLÁUSULA SEPTAGÉSIMA TERCEIRA- PLANILHA DE FORMAÇÃO DE ENCARGOSSOCIAIS MÍNIMO
EXEQUÍVEL



Anexo (PDF)
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Presidente
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Presidente
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ANEXOS
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ANEXO Il - ATA DA AGE DO SINDICATO DOS TRABALHADORES - SINETUR

 


